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CARTA DE APRESENTAÇÃO 
INSTITUCIONAL
A Secretaria de Assuntos Legislativos do Ministério da Justiça (SAL) tem por objetivo institucional 

a preservação da ordem jurídica, dos direitos políticos e das garantias constitucionais. Anualmente 
são produzidos mais de 500 pareceres sobre os mais diversos temas jurídicos, que instruem a 
elaboração de novos textos normativos, a posição do governo no Congresso, bem como a sanção 
ou veto presidencial.

Em função da abrangência e complexidade dos temas analisados, a SAL formalizou, em maio de 
2007, um acordo de colaboração técnico-internacional (BRA/07/004) com o Programa das Nações Unidas 
para o Desenvolvimento (PNUD), que resultou na estruturação do Projeto Pensando o Direito. 

Em princípio os objetivos do Projeto Pensando o Direito eram a qualificação técnico-jurídica do 
trabalho desenvolvido pela SAL na análise e elaboração de propostas legislativas e a aproximação 
e o fortalecimento do diálogo da Secretaria com a academia, mediante o estabelecimento de canais 
perenes de comunicação e colaboração mútua com inúmeras instituições de ensino públicas e 
privadas para a realização de pesquisas em diversas áreas temáticas.

Todavia, o que inicialmente representou um esforço institucional para qualificar o trabalho da 
Secretaria, acabou se tornando um instrumento de modificação da visão sobre o papel da academia 
no processo democrático brasileiro. 

Tradicionalmente, a pesquisa jurídica no Brasil dedica-se ao estudo do direito positivo, declinando 
da análise do processo legislativo. Os artigos, pesquisas e livros publicados na área do direito 
costumam olhar para a lei como algo pronto, dado, desconsiderando o seu processo de formação. 
Essa cultura demonstra uma falta de reconhecimento do Parlamento como instância legítima para 
o debate jurídico e transfere para o momento no qual a norma é analisada pelo Judiciário todo o 
debate público sobre a formação legislativa.

Desse modo, além de promover a execução de pesquisas nos mais variados temas, o principal 
papel hoje do Projeto Pensando o Direito é incentivar a academia a olhar para o processo legislativo, 
considerá-lo um objeto de estudo importante, de modo a produzir conhecimento que possa ser 
usado para influenciar as decisões do Congresso, democratizando por conseqüência o debate feito 
no parlamento brasileiro. 

Este caderno integra o conjunto de publicações da Série Projeto Pensando o Direito e apresenta a 
versão resumida da pesquisa denominada Reforma Política, Instituições Eleitorais e Capital Social, 
conduzida pela Universidade de Brasília e Associação Brasileira dos Magistrados, Procuradores e 
Promoteres Eleitorais.

Dessa forma, a SAL cumpre seu dever de compartilhar com a sociedade brasileira os resultados 
das pesquisas produzidas pelas instituições parceiras do Projeto Pensando o Direito.

Pedro Vieira  Abramovay

Secretário de Assuntos Legislativos do Ministério da Justiça





Esta pesquisa reflete as opiniões dos seus autores e não do Ministério da Justiça

CARTA DE APRESENTAÇÃO 
DA PESQUISA
O Brasil vive momentos em que o debate acerca do seu sistema eleitoral e seus reflexos no 

cotidiano das instituições públicas e da comunidade atingiu o seu ponto mais elevado.

A todos interessa refletir não apenas sobre o desenho formal, como também sobre os aspectos 
práticos que marcam o processo de composição política dos mandatos, com todas as suas 
conseqüências para a vida pública.

Decidimos aceitar o desafio representado por esta pesquisa por considerar necessário conjugar 
esforços reflexivos com bases de pesquisa empírica que fortalecessem as suas conclusões. Não 
seria de qualquer forma possível identificar eventuais riscos e vicissitudes em nosso sistema eleitoral 
sem a busca informações capazes de trazer maior compreensão sobre o impacto das instituições 
pesquisadas sobre o cenário social.

À experiência da Associação Brasileira dos Magistrados, Procuradores e Promotores Eleitorais – 
Abramppe, somou-se o prestígio e o indiscutível experitise acadêmico das Universidades de Brasília 
e Zaragoza, além do apoio indispensável da Fundación Manuel Giménez Abad.

Foram momentos de viva reflexão e de descobertas às vezes desconcertantes, como é o caso 
da relação entre períodos eleitorais e aumento do volume de recursos roubados dos bancos no 
Estado do Maranhão.

A cada entrevista realizada, a cada novo número levantado, cresciam as nossas expectativas 
de robustecer nossa capacidade reflexiva com dados muitas vezes inéditos, tais como os relativos 
ao Índice de Variação do Comparecimento Eleitoral, desenvolvido sob os cuidados da estatística 
Vanessa Nespoli de Oliveira, do INEP.

Ao final dos trabalhos tínhamos todos a convicção de que havíamos devotado ao trabalho o melhor 
das nossas energias, mas que isso não havia sido suficiente. Uma pesquisa adequadamente realizada 
nunca termina. Diversamente, produz os germes de outras e outras pesquisas a realizar. 

Exemplo disso foi a monografia desenvolvida pela jovem pesquisadora Luana Chystina Carneiro 
Borges, que recebeu avaliação máxima na conclusão do curso de Direito na Universidade de Brasília, 
toda fundamentada em dados obtidos ao longo deste trabalho.

Entre todos nós se aprofundou ainda mais o respeito pelo trabalho desenvolvido pela Secretaria 
de Assuntos Legislativos do Ministério da Justiça, cujo projeto Pensando o Direito revelou-se um 
novo e republicano modo de interação entre a Universidade e o Estado, propiciando a geração de 
recursos intelectuais de interesse tanto para a academia quanto para o Poder Público.

Fica agora a expectativa de que a publicação dessa versão resumida do nosso relatório possa 
colaborar para a disseminação das nossas conclusões e das nossas ansiedades.

Brasília, novembro de 2009.

Márlon Jacinto Reis

Coordenador Acadêmico
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1.	I NTRODUÇÃO
O presente trabalho de pesquisa foi realizado nos marcos do projeto “Pensando o 

Direito”, lançado no início de 2007 pela Secretaria de Assuntos Legislativos do Ministério 
da Justiça (SAL/MJ) e pelo Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) 
com a finalidade de estreitar os contatos dessas instituições com a comunidade científica 
e aportar dados e reflexões a uma lista de temas particularmente interessantes para os 
responsáveis pela convocatória.

A premissa adotada desde o início pelos responsáveis por este projeto de pesquisa era 
a de que não se pode discutir adequadamente o possível impacto de alterações normativas 
– não apenas no que toca a mudanças no sistema eleitoral, mas com evidente relevo nessa 
matéria – sem a avaliação do cenário social e político sobre o qual isso terá que incidir.

Daí adveio o propósito de realizar um levantamento de dados quantitativos e qualitativos 
tão rigoroso quanto possível, considerados os limites de recursos e o escasso tempo 
destinado à realização da pesquisa.

De qualquer sorte, acreditamos ter propiciado, com o presente estudo, uma rica 
aproximação ao tema proposto no edital. O modesto escopo desta iniciativa e a complexidade 
do tema, por natureza aberto às mais diversas contradições e contra-argumentos.
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2.	 DESENVOLVIMENTO

2.1	O debate atual sobre a reforma política

Ao longo dos biênios 2003/2004 e 2007/2008, as tentativas de aprovar uma significativa 
reforma do sistema eleitoral vigente não obtiveram êxito. 

No primeiro semestre de 2007, a Câmara dos Deputados começou a discutir uma

proposta de regulamentação para a questão da fidelidade partidária. Ou seja, o Parlamento 
poderia ter disciplinado a matéria antes mesmo de o TSE ter o seu pronunciamento sobre 
o tema confirmado pelo STF, o que só viria a ocorrer em outubro de 2005.

Esse debate foi provocado pela edição, por parte do Tribunal Superior Eleitoral  (TSE), 
da Resolução 22.526, de 8 de maio de 2007, segundo a qual o mandato do deputado eleito 
pelo sistema proporcional pertence ao partido que o elegeu, e não à pessoa do deputado. 
Por conseguinte, o deputado que tenha trocado de partido tornou-se passivel da perda 
do mandato.

Observa-se que o Congresso Nacional, apesar do “aviso prévio” apresentado pelo em 
maio pelo TSE, deixou de regulamentar a matéria, o que em parte pode ser atribuído à crise 
parlamentar envolvendo Renan Calheiros (PMDB-AL), então presidente do Senado.

Várias reformas já foram discutidas e debatidas no Congresso Nacional, na  imprensa 
e entre especialistas/acadêmicos desde antes da prorrogação da nova Carta Magna 20 
anos atrás (em outubro de 1988).

2.1.1	Fidelidade partidária

A literatura especializada contém muitas análises sobre os impactos da chamada 
migração partidária, isto é, a troca de legenda pelos deputados e senadores que muitas 
vezes tem início antes mesmo da posse nas respectivas casas legislativas, especialmente 
durante os quatro meses entre a eleição (no início de outubro) e a posse (em 1º de fevereiro 
do ano seguinte).

Entre 2002 e 2003, por exemplo, nada menos que 37 deputados federais trocaram de 
partido antes da posse. Esse transfuguismo ajudou o atual governo a fortalecer a sua base 
de apoio na Câmara Baixa para aprovar reformas importantes em 2003. Essa migração, 
todavia, não beneficiou diretamente o Partido dos Trabalhadores, mas quase dobrou o 
tamanho de dois partidos da base governista: o Partido Liberal e o Partido Trabalhista 
Brasileiro.
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Já no período 2006-2007, sete senadores trocaram de legenda antes da posse. Com 
os resultados das eleições de primeiro de outubro de 2006, o Partido da Frente Liberal 
tornou-se o maior partido no Senado, com 18 membros, enquanto o Partido do Movimento 
Democrático Brasileiro encolheu de 20 para 15 senadores. Por tradição, a maior bancada 
na Câmara Alta – a do até então denominado PFL – poderia ter indicado o novo Presidente 
do Senado para o biênio 2007-2008.

Porém, em função da forte migração partidária observada nos quatro meses entre a 
eleição e a posse, o PMDB voltou a ter 20 senadores e o PFL foi reduzido a 17. Assim, o 
PMDB conseguiu reeleger o Senador Renan Calheiros presidente da Casa [e do Congresso 
Nacional]. Isso se revelou essencial para que a base de apoio [coalizão] do Governo Lula 
conseguisse manter a maioria antes alcançada na Câmara dos Deputados e no Senado 
Federal.

Sem embargo, essa coalizão não logrou garantir uma maioria suficientemente “confiável” 
no Senado, o que foi evidenciado no episódio envolvendo a Proposta de Emenda Constitucional 
relativa à manutenção Contribuição Provisória sobre a Movimentação Financeira, rejeitada 
em dezembro de 2007.

2.1.1.1	 O período 2003-2006

Ao longo do ano 2003, uma Comissão Especial constituída na Câmara dos Deputados 
apresentou uma interessante proposta de “Reforma Política”. Uma das propostas aprovada 
no parecer do Dep. Ronaldo Caiado (do então PFL-GO) em dezembro daquele ano foi 
considerada um ovo de Colombo que aparentemente teria resolvido: a) a questão das 
coligações (no sistema proporcional); e b) o problema da fidelidade partidária.

Essa Comissão Especial propôs a transformação das coligações em “federações” 
partidárias. Em cada estado (para as eleições de 2006) os partidos comporiam diversas 
alianças para disputar as eleições proporcionais através das chamadas federações.

Todavia, os partidos integrantes dessas federações teriam que permanecer coligados 
por três anos. Segundo a proposta, os deputados dos partidos unidos na federação não 
poderiam trocar de legenda durante o mesmo período, só podendo fazê-lo antes da data 
limite prevista na Lei Eleitoral para as eleições seguintes.

Esta Comissão Especial também sugeriu uma alteração nas normas de eleição 
proporcional: a lista de candidatos seria “fechada”, ou seja, a ordem dos candidatos seria 
previamente definida pelos partidos políticos. Segundo a iniciativa, os eleitores passariam a 
votar em legendas (partidos ou federações de partidos) e não mais em nomes de candidatos 
individuais.

A Comissão evitou outras modificações mais “drásticas” nas normas das coligações, tais 
como: a) eliminar totalmente a prática de coligações, o que compeliria cada partido a lançar 
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isoladamente a sua lista de candidatos; ou b) estabelecer a prática de sublegendas, onde 
cada partido participante de uma aliança (coligação) apresentasse a sua própria lista de 
candidatos. Nos cálculos dos resultados da eleição proporcional, os assentos conquistados 
pela coligação seriam alocados entre as várias sub-listas num segundo rateio, realizado 
segundo a proporção dos votos obtidos por cada partido.

Por outro lado, a Comissão deixou de apresentar proposta voltada à limitação do número 
de partidos com assentos na Câmara dos Deputados – como uma cláusula de barreira – 
similar à utilizada nas eleições proporcionais na Alemanha: se o partido não alcançar 5% 
dos votos válidos fica sem assento no Congresso. Na eleição proporcional no Brasil em 
2006, 29 partidos lançaram candidatos e 21 elegeram pelo menos um deputado.

Se a cláusula de barreira estivesse em vigor e seguisse os critérios da legislação alemã, 
somente sete partidos teriam elegido deputados.

2.1.1.2	 O período 2009-2010

Quanto ao tema da fidelidade partidária, seria recomendável a regulamentação 
dessa matéria ainda no primeiro semestre de 2009, o que poderia ter reflexos antes do 
encerramento do prazo legal para a filiação partidária dos postulantes a mandato político 
nas Eleições de 2010.

Se o Congresso vier a optar por listas parlamentares fechadas para as eleições de 2010, 
não mais subsistiria dúvida quanto à vinculação do mandato ao partido e não ao candidato 
eleito. Mesmo assim, seria razoável que essa regulamentação proibisse a mudança de 
legenda por deputados e senadores entre a eleição em outubro de 2010 e o prazo legal 
para mudança de partido antes das próximas eleições em 2014, abrindo-se uma “janela” 
para tais mudanças em agosto-setembro de 2013. 

Considerando, todavia, a existência de um hiato de dois anos entre as eleições gerais 
e as municipais, apresentar-se-ia uma questão “complicada” para os parlamentares 
eleitos em 2010 que pensassem em candidatarem-se a prefeito nas eleições municipais 
de 2012.

Caso a regulamentação da fidelidade partidária venha estabelecer que o deputado ou 
senador fique no mesmo partido pelo qual ele foi eleito até agosto-setembro de 2013, 
aquele parlamentar que vier a concorrer dois anos depois ao cargo de prefeito não poderia 
sair do partido pelo qual havia sido eleito em 2010.

Tradicionalmente, a cada eleição municipal, entre 140 e 150 deputados federais se 
candidatam a prefeito. Destes, entre 30 e 40 se elegem. No final de março de 2008, o 
jornal O Estado de São Paulo compilou uma lista de 127 deputados federais considerados 
“précandidatos” a prefeito (LOPES, 2008). Fenômeno similar se passa com os deputados 
estaduais.
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Por outro lado, esta regulamentação poderia impor a fidelidade partidária aos vitoriosos 

nas eleições municipais. Neste caso, os prefeitos e vereadores eleitos em 2008 teriam que 

permanecer nos seus respectivos partidos (pelos quais foram eleitos) por três anos – ou 

seja, até a abertura de uma “janela” para troca de legenda em agosto-setembro 2011 – para 

se candidatar de novo em 2012. Isto quer dizer que, caso os prefeitos e vereadores eleitos 

em 2008 decidam candidatar-se a deputados estaduais ou federais em 2010, teriam que 

fazê-lo pelo mesmo partido que os elegeu em 2008.

2.1.2	Composição das listas parlamentares

Embora a Câmara dos Deputados tenha derrotado a tentativa de adotar o sistema e 

listas fechadas para as eleições proporcionais em 2010, não está fora de cogitação  que 

se tente modificar a legislação eleitoral em 2009 para implantar essa reforma. 

Porém, se for negociada esta modificação, é provável que seja aplicada primeiro nas 

eleições municipais de 2012 e depois nas eleições gerais em 2014, já que seria improvável 

definir que essa modificação incidisse já sobre a reeleição dos próprios deputados e 

senadores que discutiram a matéria, um ano depois.

No primeiro semestre de 2004, a Câmara dos Deputados rejeitou o Projeto de Lei 2679/03, 

que havia sido aprovado pela Comissão Especial em dezembro de 2003. Isso em virtude da 

ação de dois partidos da coalizão governista que corriam o risco de serem prejudicados 

pelas normas da lista fechada em 2006 – Partido Liberal e Partido Trabalhista Brasileiro 

– justamente os dois partidos mais beneficiados pela migração partidária ocorrida entre 

2002 e 2003.

Em 2004, estas duas legendas detinham perto de 75 deputados e ameaçavam obstruir 

as votações do governo caso a reforma do sistema eleitoral seguisse tramitando. As 

duas legendas discordavam das regras previstas no PL 2679/03 para ordenar a lista dos 

candidatos para 2006, que se baseava na votação recebida em 2002 por cada partido.

Como cerca de 50% dos deputados do PL e PTB haviam migrado a partir de outras 

legendas, faltavam “critérios” para adequá-los à ordem das listas fechadas de cada partido 

na eleição seguinte – uma “lacuna” no PL 2679/03.

Assim, ainda em 2004, tentou-se novamente aprovar a lista fechada. A proposta 

deveria deixar cada partido escolher o método mais adequado para compor essa lista 

preordenada – ou via uma prévia com todos os filiados ao partido, ou por uma votação 

na convenção estadual do partido, ou pela votação anteriormente obtida, com previsão 

de mecanismos para a inclusão de novos candidatos etc. Não fosse assim, o partido 

teria dificuldades para atrair novos adeptos para a sua lista de candidatos às eleições 

proporcionais. 
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Por outra parte, o partido que adotasse uma prévia para a composição e ordenação da 
sua lista levaria vantagem na eleição final. Seria como que um “ensaio eleitoral”, mostrando 
quem possui maior influência eleitoral pelo menos dentre os filiados ao partido.

Já uma vez essa experiência ajudou o Partido Democrático Social a ganhar a primeira 
eleição popular para governador do Rio Grande do Sul em 20 anos. Em 1982, o PDS (partido 
ligado ao governo militar) realizou uma prévia com sete pré-candidatos. A iniciativa serviu 
como uma mobilização eleitoral que ajudou o PDS a alcançar a vitória em novembro daquele 
ano. Vitorioso na prévia, Jair Soares (PDS) derrotou Pedro Simon (PMDB) e Alceu Colares 
(PDT) por maioria simples (41%) num turno único (FLEISCHER, 1994).

Com a adoção da lista fechada nas eleições proporcionais, o Brasil poderia implantar 
um mecanismo de “cotas” para incrementar a eleição de mais mulheres à Câmara dos 
Deputados, às Assembléias Legislativas e às Câmaras Municipais – semelhante à Ley 
de Cupos usada na Argentina desde o início dos anos 1990. Esta norma argentina obriga 
os partidos políticos a disporem candidatas pelo menos na 3ª, 5ª, e 7ª posição nas suas 
respectivas listas fechadas e preordenadas. Na primeira eleição legislativa usando a Ley 
de Cupos, a proporção de deputadas na Câmara dos Deputados saltou de uns 7% para 
21%. Hoje elas dispõem de mais de 30% de representação parlamentar na Argentina 
(JONES, 1996).

2.1.3	Financiamento de campanhas

O PL 2679/03 previa o financiamento público exclusivo de campanhas eleitorais e proibia 
qualquer contribuição de pessoa física ou pessoa jurídica. 

A definição dos valores a serem conferidos a cada agremiação dar-se-ia de acordo com 
o número de deputados eleitos por cada partido na eleição anterior; não mais com base 
no tamanho da bancada um ano antes da eleição (que já incluiria a migração partidária).

Depois da adoção do mecanismo das listas fechadas, a segunda grande mudança 
no sistema eleitoral seria alterar as regras para o financiamento dos partidos e as suas 
campanhas eleitorais em 2006.

Atualmente reconhecido como um grande entrave na democracia representativa no 
Brasil, o atual modelo privado de financiamento parece levar a que, quanto mais dinheiro 
o candidato tiver disponível para a sua campanha, mais votos receberá e maiores chances 
terá de ser eleito (FLEISCHER, 2004).

Estima-se que a contabilidade do dinheiro gasto em campanha e efetivamente declarado 
à Justiça Eleitoral não chegue a um décimo do total realmente gasto. A Justiça Eleitoral, 
por sua vez, não dispõe de mecanismos adequados de controle (FLEISCHER; WHITAKER, 
2002).
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Grande parte das verbas de campanha circula no denominado “caixa dois”, onde atuam 
empresas e outras organizações interessadas na conquista de parlamentares e outros 
mandatários dispostos a defender seus interesses. Cândido Mendes estimou que foram 
gastos algo em torno de R$ 10 bilhões nas campanhas de 2002 (MENDES, 2004).

O PL 2679/03 previa financiamento exclusivamente público das eleições, através de 
dotação orçamentária à base de R$ 7,00 multiplicados pelo número de eleitores cadastrados 
no ano anterior à eleição. Além disso, proibia totalmente as contribuições de pessoas 
físicas e jurídicas às campanhas eleitorais.

No entanto, não seriam vedadas estas contribuições para o Fundo Partidário. Este 
continuaria constituído por dotações orçamentárias anuais no valor de R$ 0,35 por eleitor 
cadastrado no ano anterior às eleições – mas, somente nos anos impares (quando não 
há eleições). O então Presidente do TSE (Tribunal Superior Eleitoral) em 2002, Ministro 
Nelson Jobim, lembrou que naquela eleição, de acordo com as contas apresentadas pelos 
partidos, 63% dos gastos foram com a contratação de serviços e 47% com a produção de 
programas para a mídia – “Os parlamentares viram que, nesses padrões atuais, as eleições 
de 2006 serão economicamente inviáveis” (BRANDÃO, 2003).

No caso do montante de recursos públicos para financiar as eleições, para 2006, 
estimou-se que o total disponível poderia chegar a R$ 966 milhões (138.000.000 eleitores 
multiplicados R$ 7,00 cada). De acordo com os cálculos do então Ministro-Chefe da Casa 
Civil, José Dirceu, este gasto seria “modesto” equivalendo a apenas “10% do que o País 
acaba gastando com o sistema atual” (Revista Paraná Eleitoral, 2003). Se aprovado o projeto, 
esse montante teria sido distribuído entre os partidos da seguinte forma:

I.	 1% igualitariamente entre todos os partidos registrados no TSE _ 1% de R$ 966 
milhões = R$ 9,66 milhões;

II.	 14% igualitariamente entre os partidos com representação na Câmara _ 14% de 
R$ 966 milhões = R$ 135,24 milhões;

III.	 85% proporcionalmente às bancadas de deputados federais de cada partido eleitas 
no pleito anterior [outubro de 2002] _ 85% de R$ 966 milhões = R$ 821,1 milhões.

Este mecanismo penalizaria os pequenos partidos, mas incidiria negativamente em 
especial sobre os “médios”, tais como o PTB e o PL, que quase dobraram as suas bancadas 
com “migrações” após o pleito outubro de 2002.

Como exemplo desta distribuição em 2006, apresentamos os cálculos para um “grande” 
partido [91 deputados] e um “micro-partido” [quatro deputados] – assim, os recursos disponíveis 
para o “grande” seriam dez vezes maiores que os disponíveis para o “micro”:

PSD (elegeu quatro deputados federais em 2002)••

a)	 1/30 de R$ 9,66 milhões = R$ 322.000,00
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b)	 1/15 de R$ 135,24 milhões = R$ 9.016.000,00

c)	 4/513 de R$ 821,10 milhões = R$ 6.402.000,00

TOTAL = R$ 15.740.000,00

PT (elegeu 91 deputados em 2002)••

a) 1/30 de R$ 9,66 milhões = R$ 322.000,00

b) 1/15 de R$ 135,24 milhões = R$ 9.016.000,00

c) 91/513 de R$ 821,10 milhões = R$ 145.653.000,00

TOTAL = R$ 154.911.000,00

Para o partido que em 2002 não elegeu nenhum deputado federal e não tem representação 
na Câmara, o total de financiamento público seria de apenas de R$ 322.000,00.

Num ano de eleições federais (como em 2006), a divisão destes recursos alocados para 
cada partido teria ficado assim:

30% para a administração nacional do partido, quando o partido/coligação tiver ••
candidato à Presidência;

20% para a administração nacional do partido, quando o partido/coligação não ••
tiver candidato à Presidência;

do restante (70% ou 80%) para as administrações estaduais do partido, sendo ••
que 50% proporcionalmente ao número de eleitores e 50% proporcionalmente 
às bancadas estaduais de cada partido na Câmara.

Dessa maneira, 70 ou 80% destes recursos serviriam para custear as 27 campanhas 
estaduais (governador, senador e deputados federais e estaduais) de cada partido em 
2006, conforme as dimensões do respectivo partido em cada estado. Aparentemente, 
não houve previsão para as eleições com duas vagas para senador, como em 2010, por 
exemplo. Nos casos de coligações (presidente, governador e senador) e de federações 
(deputado federal e estadual), os partidos participantes teriam que acertar a distribuição 
da soma dos seus recursos.

É importante lembrar que os quatro elementos desta proposta (PL 2679/03) estavam 
interligados: a) federação de partidos; b) fidelidade partidária; c) lista fechada e d) 
financiamento público exclusivo de campanhas eleitorais. Adotados separadamente, 
seriam de difícil implementação.

Finalmente, estão em discussão várias propostas para modificar a sistemática de 
constituir suplentes para o Senado Federal. A partir de 2007 surgiram várias críticas sobre 
as características dos suplentes que haviam sido escolhidos pelos titulares para compor a 
“chapa” (em 2002 ou 2006). Nesse período, o Senado chegou a empossar 15 suplentes, ou 
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seja, quase 20% do total da Casa. Alguns eram parentes do titular, outros eram financiadores 
de campanha e outros eram de partidos diversos, participantes da coligação.

Presentemente, a Comissão de Constituição e Justiça do Senado está discutindo 
várias propostas e um substitutivo do Relator, senador Demóstenes Torres (DEM-TO). As 
propostas são as seguintes:

Eleição por sub-legenda: cada partido participante da legenda (coligação) ••
apresentaria um candidato para ser votado. A legenda que recebe o maior 
número de votos ficaria com a vaga de Senador, e o mais votado dentro dessa 
legenda seria eleito; o segundo mais votado seria o primeiro suplente e o 
terceiro mais votado, o segundo. Este sistema já chegou a ser adotado durante 
o regime militar;

Inexistência de suplentes: ocorrendo uma vaga, o segundo mais votado assumiria a ••
vaga, o que inviabilizaria eventuais pedidos de licença por parte dos titulares;

Inexistência de suplentes (segunda opção): na vacância (permanente ou ••
temporária) de posto no Senado, o deputado federal mais votado do respectivo 
estado assumiria a vaga; 

Ocorrendo uma vaga permanente, a substituição do Senador seria feita via ••
uma nova eleição convocada pelo respectivo Tribunal Regional Eleitoral. Foi 
o que ocorreu, em 1961, quando uma vaga de senador por Goiás ficou sem 
suplentes.

Na oportunidade, o Tribunal Regional Eleitoral de Goiás convocou uma eleição especial 
em junho daquele ano e o ex-presidente Juscelino Kubitschek foi eleito para preencher 
esta vaga até janeiro de 1967.

Apesar de ter sido adotado durante o Governo Militar, o mecanismo da sublegenda 
parece melhor para consolidar a coligação entre os partidos participantes, estimulando-os 
a lançar candidatos com certo prestigio eleitoral. Este sistema solucionaria as substituições 
temporárias e permanentes do Senador titular.

Ao mesmo tempo, há uma proposta que visa proibir a indicação de parentes para serem 
suplentes de senadores.

2.2	Mobilização política e riscos eleitorais

No desenvolvimento das atividades de pesquisa relacionadas à verificação de possíveis 
riscos presentes no sistema eleitoral atualmente adotado no Brasil verificamos a necessidade 
de indagar sobre aspectos do comportamento eleitoral passíveis de observação pela via 
do manejo de dados quantitativos.
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Num primeiro momento, tencionou-se analisar a abstenção eleitoral como fonte de 
informações sobre tendências de comportamento passíveis de interpretação sob múltiplos 
enfoques.

O comparecimento eleitoral diz muito sobre a mobilização do eleitorado. Desvios nos 
graus de comparecimento/abstenção em eleições de níveis (eleições locais, regionais ou 
nacionais) ou de conteúdo (seleção de mandatários, plebiscitos ou referendos) diversos podem 
conceder valiosas fontes de dados sobre o capital social presente no universo estudado.

Taxas muito altas de abstenção em referendos e plebiscitos acompanhadas de índices 
menores de abstenção em eleições gerais e ainda menos significativos em eleições locais 
autorizam a formulação de hipóteses sobre a presença de fatores externos de mobilização  
(PUTNAM, 2005)

Por fatores internos de mobilização para o exercício do voto consideramos aqueles 
encontrados na livre formação da vontade do eleitor. Denotam particularmente a presença 
de iniciativa para participar do processo eleitoral apenas a partir da atuação da própria 
esfera volitiva do votante.

Fatores externos são aqueles que substituem a iniciativa pessoal do autor por estímulos 
baseados em atos de aliciamento, estímulos personalísticos (vantagens materiais ou 
imateriais potenciais ou efetivas), coação econômica ou social, ameaças e até violência.

James Scott, citado por Bruno Wilhelm Speck (2003), apresenta uma escala do 
comportamento eleitoral baseado no grau de liberdade do voto. Nela o voto é considerado 
desde as seguintes perspectivas: a) voto imposto – observado nas relações políticas de 
dependência extrema, em que o eleitor não dispõe da faculdade de decidir em quem votar, 
podendo mesmo ser vítima de ameaças ou violência material ou pessoal em caso de 
dissentimento com o patrono; b) voto negociado – em que o eleitor, mesmo não submetido 
a relações de dominação direta, utiliza seu voto como instrumento para a obtenção de 
vantagens pessoais, materiais ou não, imediatas; c) voto como expressão de confiança 
ou reprovação – em que a opção eleitoral deriva de avaliações baseadas na aceitação ou 
rejeição voluntária de candidatos ou proposições em disputa.

Se consideramos o “ir à urna” como uma das opções à disposição do eleitor, deve 
interessar-nos indagar sobre os fatores internos e externos que podem influir sobre a 
manifestação desse comportamento.

Essa observação ganha particular interesse quando se considera a existência, no Brasil, 
do voto obrigatório (arts. 6º a 8º do Código Eleitoral). A obrigatoriedade do voto poderia 
implicar num comparecimento eleitoral relativamente similar em todo o território nacional, 
por apresentar-se igualmente aplicável a todos os eleitores. Entretanto, os dados obtidos 
nesta pesquisa desmentem essa possibilidade, fazendo ver que a previsão de sanções 
para a abstenção não logram impedir fortes discrepâncias nos indicadores de mobilização 
para a outorga do voto.
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Foram obtidos dados nacionais relativos a todas as eleições ocorridas entre 1996 e 
2006, num total de 7 processos eleitorais, sendo três de caráter geral (1998, 2002 e 2006), 
três de âmbito municipal (1996, 2000 e 2004) e um referendum (2005). 

No mencionado referendo discutia-se a extensão das permissões legais para aquisição 
de armas de fogo. Foi desconsiderado o resultado da votação, sendo a pesquisa centrada 
apenas nos dados existentes sobre comparecimento/abstenção eleitoral. 

A particularidade de tratar-se de uma eleição “anômala”, em que não se apresentam ao 
crivo popular candidatos, senão idéias, favoreceu a utilização desse recorte do comportamento 
eleitoral em particular como elemento especial de análise.

Pelo que se pôde observar, em todo o território nacional – se bem que em patamares 
cuja diferença exige reflexões mais pormenorizadas – prevalece a tendência geral a um 
maior comparecimento do eleitorado nas eleições municipais.

Dentre os fatores internos capazes de explicar esse maior comparecimento às eleições 
locais em detrimento das gerais e do referendo, podem estar avaliações subjetivas de que 
os governos locais são mais determinantes que os governos estaduais e os federais para 
a definição das questões políticas mais relevantes.

Outros fatores que podem ajudar a definir um menor abstencionismo, lembrados por 
Dieter Nohlen, são o “mayor grado de identificación de los electores con los partidos o 
candidatos postulantes” e uma “más estrecha competencia entre los postulantes”. Sem 
dúvida, a simples proximidade maior com os candidatos, o “conhecer pessoalmente” os 
envolvidos na disputa, são circunstâncias que podem estimular o comparecimento eleitoral 
(NOHLEN, 2004).

O nível local tende a ser o palco para disputas mais acirradas, além de envolver 
candidaturas de pessoas mais próximas dos círculos sociais dos eleitores. Esses elementos 
ajudam a explicar o maior comparecimento em eleições dessa natureza, embora pareçam 
não ser exclusivos na definição das taxas de comparecimento.

Foi observada na pesquisa a existência de relação significativa entre o Índice de 
Desenvolvimento Humano (IDH) e as taxas de não comparecimento na seguinte proporção: 
os níveis de abstenção aumentam à medida que o IDH vai diminuindo.

A prefalada correlação estatística demonstra a presença de fatores sociais condicionando 
a mobilização política.

Todas essas considerações parecem contribuir para uma possível preponderância 
de fatores externos como responsáveis pela mobilização eleitoral no Brasil. E de que a 
importância residual desses mesmos fatores é tanto menor quando maior o desenvolvimento 
social da população estudada.

Para testar de forma mais apropriada essa hipótese, a equipe de pesquisa desenvolveu 
o Índice de Variabilidade do Comparecimento Eleitoral (IVCE). O IVCE classifica os 
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municípios de acordo com sua participação nas eleições. O maior valor (1) indica uma 
baixa abstenção no último ano do período considerado aliada a uma evolução positiva 
do coeficiente de variação, o que foi valorado favoravelmente. O menor valor (0) indica 
uma alta taxa de abstenção no último ano do período investigado em conjunto com 
o coeficiente de abstenção que decaiu ao longo desse interregno, o que implicou em 
avaliação desfavorável.

A concepção e a elaboração do IVCE ficou a cargo de Vanessa Néspoli de Oliveira e 
Gustavo Sallum Fortuna.

Restou verificado que as características regionais não são decisivas para a definição 
do IVCE, já que são muitas as exceções territoriais para mais ou para menos. Os vales do 
Jequitinhonha (MG) e do Ribeira (SP) continuam mostrando indicadores desfavoráveis de 
mobilização eleitoral, enquanto, no Nordeste, o Piauí aparece ostentando as maiores zonas 
em que comparecimento eleitoral foi mais relevante naquela região do país.

Não há por outro lado uma coincidência entre os índices favoráveis de comparecimento 
observados no referendo e os indicadores representados pelo IVCE.

Na Região Sul, por exemplo, em que foi relativamente pequena a abstenção no referendo, 
as áreas de alto IVCE dividem espaço com outras pior avaliadas segundo esse indicador. A 
região segue sendo, sem dúvida, a que ostenta melhores atribuições de IVCE, mas revela 
incongruências comportamentais relevantes a ponto de merecer análises posteriores de 
dimensão mais profunda.

A confrontação dessas descobertas com outras fontes de informação pode favorecer 
a análise do impacto exercido pelo sistema eleitoral vigente sobre essas variações 
comportamentais.

Uma primeira análise, sob esse enfoque, pode se dar em relação ao peso do atual 
modelo de financiamento de campanhas sobre a livre tomada de decisões por parte dos 
eleitores. Aqui nos importam não os marcos legais em que é definido o modelo vigente, 
mas a dificuldade de fiscalização a que rendem ensejo.

O Brasil adota um modelo baseado fundamentalmente no financiamento privado 
de campanha, não havendo até o momento estabelecimento de limites para os gastos 
eleitorais.

De outra parte, a Justiça Eleitoral não possui mecanismos de fiscalização aptos a 
propiciar a apuração de meios não declarados de arrecadação e de realização de despesas 
eleitorais. Isso pode favorecer o uso de recursos materiais públicos ou privados como 
fatores externos de mobilização política.

Por outro lado, modelos baseados na competição entre membros de um mesmo partido 
podem contribuir para uma “personalização” das campanhas, tendendo a  reforçar a 
reprodução de vínculos clientelistas ou baseados em outras formas de dependência. 
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A importância de fatores tais como a confiança nos demais membros da comunidade, 

o estabelecimento de normas de reciprocidade e a formação de redes sociais de interação 

devem ser reconhecidos como circunstâncias de que depende o desenvolvimento de formas 

mais complexas de comportamento político.

Essa vertente teórica – a Teoria do Capital Social – parte do pressuposto de que a 

cooperação social realizada em bases de confiança recíproca é capaz de criar e reforçar 

o comportamento cívico. Cidadania e civismo, aqui considerados em acepções correlatas, 

parecem mesmo derivar da existência de meios propícios para o seu exercício.

O pertencimento a organizações sociais tais como associações, igrejas, clubes, 

sindicatos, partidos políticos e outras organizações sociais propiciam o meio adequado 

para o desenvolvimento de posturas políticas e para o fortalecimento de vínculos de corte 

horizontal, desfavorecendo o clientelismo e outras formas de dominação política.

A participação em processos eleitorais aporta valiosos dados para o estudo do comportamento 

eleitoral, mas também de suas condicionantes.

O escopo deste trabalho – e principalmente seu limite temporal – não nos permite 

imergir nessa necessária abordagem, mas se presta a reafirmar a importância dessa 

leitura a partir do cruzamento dos dados já obtidos com outros ainda pendentes de coleta, 

à luz de uma teoria capaz de dar uma concreção às reflexões daí emanadas.

2.3	Análise dos dados qualitativos

Compreender e analisar o sistema eleitoral vigente, suas potencialidades e obstáculos 

para a consolidação da democracia no Brasil é um dos objetivos centrais dessa pesquisa. 

Para traçar um percurso empírico da aplicação prática do atual sistema eleitoral foram 

utilizadas técnicas distintas de pesquisa, dentre elas entrevistas semi-estruturadas, 

questionários, grupos focais e observação participante. A coleta dos dados ocorreu de 

maio a dezembro de 2007.

Esses instrumentos compuseram a estrutura metodológica da construção dos dados 

e objetivaram construir diversos níveis de compreensão, a partir do entendimento de que 

o lugar de fala de cada sujeito social entrevistado remeteu diretamente ao mundo social 

por ele vivido. Como exemplo, aqueles que experimentaram ou experimentam formas 

de participação social têm a oportunidade de elaborar percepções sobre o sistema 

eleitoral diferenciada daqueles que atuam diretamente na estrutura governamental ou 

ainda, daqueles que não trazem consigo as marcas da participação. A análise qualitativa 

dos dados nos permitiu enxergar estruturas, em nível não consciente, dos sujeitos 

entrevistados bem como, compreender os efeitos dessas sobre a formulação do mundo 

real vivido.
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Os resultados compuseram um quadro de referência, isto é, um quadro das representações 
sociais que os entrevistados possuem do atual sistema eleitoral e as possibilidades de 
reforma desse sistema. 

2.3.1	Sistema eleitoral vigente – análise das 
representações sociais de segmentos sociais 
estratégicos na implementação de mudanças 

2.3.1.1	 Confiança no sistema eleitoral e nos políticos

O sistema eleitoral vigente está erigido sobre uma base histórica que remonta à tradição 
política nacional, bem como aos sucessivos períodos de ausência da democracia no Brasil 
durante o século passado. Segundo Barreto & Fleischer (2008) mesmo com a convocação 
da Assembléia Nacional Constituinte em 1988 seus membros não apresentaram propostas 
que representassem grandes avanços no que se refere ao sistema eleitoral. Ainda em 1985, 
antes portanto da convocação da Assembléia Constituinte, foram adotadas modificações nas 
normas políticas, tais como a criação de novos partidos políticos, a legalização de partidos 
comunistas, novas revisões nos registros eleitorais, dentre outras (FLEISCHER, 2004). 

Durante o Governo Sarney, em 1995, a questão da fidelidade partidária, do financiamento 
de campanhas eleitorais e das coalizões partidárias chegou a ser discutida no Senado 
Federal, não logrando, todavia, sequer ser submetida a debate na Câmara dos Deputados 
(FLEISCHER, 2004).

A incapacidade de se constituir caminhos plausíveis em que esse conteúdo fosse 
efetivamente debatido é perceptível quando se observa o cotidiano da política nacional, 
largamente difundido nos meios de comunicação de massa, em que a ação política se 
encontra reduzida a acordos em que somente aqueles que participam se beneficiam. A 
preponderância dessa percepção foi evidenciada durante o trabalho de campo e a constatação 
de vários entrevistados nos chamou a atenção. Para eles a inserção das urnas eletrônicas 
no processo eleitoral o tornou confiável. A alta confiabilidade nas urnas se transformou em 
tecnologia nacional para exportação, mas só foi possível se tornar confiável porque não 
existe, segundo os entrevistados, “manipulação humana durante o processo”. As urnas 
são vistoriadas e lacradas e a partir daí, tudo é eletrônico, segundo um entrevistado.

Depreende-se dessa concepção uma supremacia da técnica sobre as relações sociais, 
ou seja, a solução das questões políticas estaria circunscrita a uma ação de gestão.

Interessante observar que os entrevistados crêem que não poderia dar errado, já que 
tudo é eletrônico e não há interferência humana. No limite, a tecnologia é concebida como 
algo distinto das pessoas, um poder imanente que paira sobre o ar, uma vez que não foi 
construído por ninguém.
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Talvez por esse motivo as eleições não sejam consideradas justas por alguns entrevistados, 
pois está construída por atos humanos. Para eles, os resultados  eleitorais estão vinculados 
internamente a procedimentos e estratégias de campanha que não podem ser considerados 
benéficos à constituição de um cenário democrático. Interessante observar que os 
entrevistados distinguem o resultado do processo. Para LR, funcionária pública, ocupante 
de cargo comissionado no Governo do Distrito Federal, as pessoas são descrentes dos 
políticos, mas não do processo eleitoral. 

Pode-se inferir que uma reforma eleitoral poderia resolver os problemas da política 
nacional, pois teria o poder de “controlar” os políticos e com isso, consolidar positivamente 
o processo eleitoral. LR não compreende a participação popular ou a reforma política 
fundamentada na participação como meio de se restaurar a confiança nos políticos.

Curioso observar que ao mudar o público entrevistado obtemos diferentes nuances 
sobre o mesmo ponto. A indissociabilidade existente entre políticos e processos eleitorais 
só é percebida por aqueles que são ativistas sociais.

Segundo um Promotor da Justiça Eleitoral, doravante denominado PJE, entrevistado por 
nossa equipe, as regras eleitorais favorecem aqueles que possuem recursos financeiros, 
pois esses usufruem mais poder no interior dos partidos políticos. Essas pessoas ao 
ingressarem em partidos políticos e apresentarem suas candidaturas se transformam 
em porta-vozes de corporações.

Muitas vezes os eleitores não se detêm na escolha de seu candidato por não acreditarem 
que hajam políticos honestos, políticos que cumpram a sua responsabilidade social. Essa 
afirmativa, proferida por um líder religioso católico que atua diretamente com os movimentos 
sociais, apresenta o espaço da política como um lugar em que a racionalidade instrumental, 
ou seja, a ação com relação a fins,se tornou a única motivação plausível para a ação das 
pessoas. É claro, que não existe somente essa motivação, mas segundo o depoimento, essa 
seria preponderante sobre as demais. Essa constatação nos abre caminho para a compreensão 
mais detalhada acerca do comportamento político da população em geral. Quando se pressupõe 
que as pessoas só podem agir se algo lhes for ofertado em troca cria-se um ambiente em 
que a liberdade não é valor constituinte, por isso todos passam a olhar para a política com 
grande desconfiança não só nos políticos, mas para todo o sistema em geral. 

Retomando o depoimento de PGE, Normalmente as pessoas não discutem muito o mérito 
se, por exemplo, as urnas eletrônicas têm fraude, se não têm, se foram corretas ou não; 
elas não entram nesse mérito, elas simplesmente se sentem obrigadas a votar. Vão no 
dia, reclamam da fila, e pronto, cumprem o seu papel, a sua responsabilidade de cidadão, 
muitas vezes sem ter a consciência do que aquilo vem a significar. Ao mesmo tempo eu 
vejo que aos poucos a gente tem tido um amadurecimento político também, que os meios 
de comunicação já não tem tanta força de manipulação como tinham no passado.

Aos poucos a gente tem avançado nessa conscientização. Mas ainda é muito pouco 
o que avançamos. A possibilidade de se trocar o voto por algo concreto quando se está 
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em situação de extrema vulnerabilidade, desemprego, fome ou doença, transforma o 
eleitorado de estratos sociais menos abastados em alvo privilegiado de promessas, como 
exemplo o caso de um candidato em Brasília que ofertava batatas como meio de angariar 
votos. Esse modelo de atuação de alguns políticos, segundo um ex-candidato e militante 
do Movimento de Combate à Corrupção Eleitoral (MCCE), têm seu poder e prestígio 
aumentado quando aparecem em noticiários, ocupantes ou não de cargos públicos. Ao 
se tornar uma pessoa visível publicamente ele consegue aumentar o número de “cabos 
eleitorais” em sua campanha.

Segundo o entrevistado, Saí candidato e eu cheguei a ponto de ir numa casa e uma 
pessoa falar assim: “você não tem pinta de candidato”, eu disse “sou alfabetizado, sou 
filiado a um partido, moro em Brasília não sei quantos anos, como que eu não posso ser?” 
“não você não parece candidato”, aí eu cheguei pra ele e voltei então “já entendi porque, eu 
não to de terno, não to de carrão, eu não to te oferecendo e nem tenho como te oferecer 
nada em troca então eu não pareço um candidato”.

 O candidato é aquele que você vê na mídia acompanhado de vários cabos eleitorais 
pra te manipular, e isso acontece na nossa comunidade, mesmo como você falou, falando 
daquelas pessoas da batatinha e outras, eu participei agora de uma reunião na sede, daquele 
prefeito que distribui batatinha e foi apresentado “isso que é um prefeito” entendeu? E isso 
não traz nada pra comunidade, não traz nada pra comunidade, então essa pessoa ele é 
reconhecido, ele é recebido em qualquer lugar, agora a questão que eu sempre prego, o bem 
pra comunidade, um lazer, correr atrás de alguma coisa essas pessoa não é reconhecida, 
porque eu não tenho o que oferecer, (...) com certeza, eu não vou ter nada a oferecer... No 
segundo grupo focal realizado com lideranças sociais de uma cidade da periferia de uma 
capital, doravante chamada SM, colhemos os seguintes depoimentos: 

P1 - o eleitor vota pelo próprio político, mas não sabe qual é o partido, 
qual é qual é o significado, qual a sua proposta. 

P3 - às vezes não conhece nem o político. 

Ao votar no indivíduo e não em um partido político, portador de uma história, de uma 
tradição social o eleitor também tende a pretender algo individualmente. Trata-se da 
transposição de uma tênue linha. A transposição dessa linha pode gerar uma dificuldade 
de responsabilização dos sujeitos envolvidos no processo eleitoral. A responsabilização de 
instituições sociais e indivíduos é a base de governos representativos. A ausência desse 
procedimento pode levar a longo prazo à instabilidade política, social e econômica. 

2.3.1.2	 Uma cidade do interior da Bahia – compreendendo o cenário eleitoral

Dois políticos de uma pequena cidade do interior da Bahia contribuíram com nossa 
pesquisa trazendo o ponto de vista de uma prefeita e de um vereador sobre processos 
eleitorais.
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Em primeiro lugar enfatizaram que em cidades pequenas é muito comum se vincular 
o voto à pessoa e não ao partido. Porque se parte de uma relação de amizade, próxima ou 
não, mas todos se conhecem pelo nome, pela profissão ou pela família. Esse procedimento, 
segundo eles, dificultaria um procedimento mais neutro, no caso partidário, para a condução 
do processo eleitoral. 

Para o vereador o conceito partidário é raro no interior do Brasil. No sertão a pessoa 
é a referência. Para exemplificar é citado o exemplo do próprio entrevistado, um médico, 
com trinta anos de trabalho na cidade, que não preparou o que se pode chamar de uma 
campanha política convencional, não fez santinhos (pequenos panfletos com a imagem e 
as principais propostas do candidato), fez somente um carimbo. Durante sua campanha 
ao percorrer a cidade em comícios e caminhadas simplesmente carimbava um papel 
qualquer e dizia: “meu número é esse que está aí no papel”. Segundo a Prefeita, também 
participante da mesma entrevista, essa estratégia fugiu a todos os princípios do marketing 
político, no entanto, o vereador foi o mais votado da história do município. 

A opção política por um candidato em particular, por oposto à vinculação do partido ao 
candidato fortalece procedimentos de compra de votos, segundo os entrevistados. Para 
o vereador quando alguém entra para o “mundo da política” não entra para gastar dez e 
receber um, pelo contrário, entra pra gastar um e receber cinqüenta. Esse procedimento 
também influencia na definição do tipo de obra a ser realizada. As obras inadequadas, não 
concluídas ou concluídas e sem funcionamento, segundo ele é uma forma de saque do 
patrimônio público. São pontes onde não existem rios, pontes abandonadas (...) Quando se 
chega em algumas cidades do interior existe o hospital municipal, mas não existe médico 
para fazer os atendimentos.

A vinculação entre campanhas políticas inspiradas em indivíduos e corrupção eleitoral 
constrói um cenário propício ao fim do idealismo coletivo que predomina no espaço da 
ação política, ou seja, a impressão da esperança nas campanhas eleitorais. Segundo a 
prefeita:

Nas cidades de interior não, você é o cumpadre ou a cumadre, é o inimigo ou o que 
zangou, é o que encontra ali na feira, é o que encontra no mercado. Essa  proximidade 
afetiva eu acho que permite um pouco mais, você passa a ter uma briga quase que 
individual não pelo coletivo. Aí vira um jogo de interesses que é muito comum. Você vai 
olhar em quase todos os municípios é uma dicotomia o grupo A com o grupo B, mesmo 
que surja pequenas... No fim alia-se ou vende-se, aqui é muito comum.

Quando não se constrói campanhas e posições políticas em torno de projetos e plataformas 
eleitorais torna-se mais fácil a condução de acordos fundamentados em casuísmos. A 
prefeita enfatiza que esse procedimento não ocorre somente com candidatos com posições 
conservadoras, mas também com candidatos que se consideram progressistas. No limite, 
ambos os lados, se utilizam de procedimentos semelhantes. A proximidade entre eleitores e 
candidatos no interior favorece uma maior proximidade, mas também favorece uma disputa 
mais pessoal, podendo chegar ao nível de nomes. As famílias se agrupam na defesa de 



29

Esta pesquisa reflete as opiniões dos seus autores e não do Ministério da Justiça

interesses distintos da cidade, muitas vezes. Ainda é comum em comunidades pequenas 
a disputa familiar em cargos políticos e públicos. 

Outro ponto que merece ser ressaltado é a criação de novos modelos na consubstanciação 
de redutos eleitorais. Segundo a prefeita, (...) você vai vendo também que hoje tem um o 
fenômeno que está acontecendo de votos que não são oriundos mesmo do município, que 
é muito comum, eu me lembro que se citava vereadores que criaram verdadeiros redutos 
em cidades circunvizinhas, por exemplo, duzentos votos de Itabuna, pessoas que não tem 
nada a ver aqui {vereador: que não são residentes daqui, que não conhecessem a nossa 
realidade e que conseguiu fazer duzentos títulos na cidade para trazer de fora que era 
uma média de votos necessária para eleger o vereador.

Observa-se que o sistema eleitoral vigente propicia esse tipo de conduta, uma vez que as 
listas eleitorais são abertas e o financiamento de campanha fica condicionado à capacidade 
de cada um de angariar recursos para sua campanha. É uma corrida que importa ganhar, 
não importa como, ou seja, onde os fins estão acima dos meios. Como o indivíduo está 
acima do coletivo. Como o candidato se sobrepõe ao partido. Ou seja, são fatos isolados 
que se unem na construção de um imaginário coletivo que fortalece práticas eleitoreiras, 
ao invés de práticas eleitorais.

2.3.2	Ações parciais de reforma no sistema eleitoral vigente

2.3.2.1	 Mobilização popular e capacidade de intervenção

A Lei 9840, de 28 de setembro de 1999, é uma iniciativa de mais de sessenta entidades 
da sociedade civil brasileira para a criação de um Projeto de Lei de combate à corrupção 
eleitoral. Na busca de se alcançar as assinaturas necessárias para a criação de um projeto 
de lei de iniciativa popular foi criado o lema “Voto não tem preço, tem conseqüências”. 
Sob esse mote mais de um milhão de assinaturas foram colhidas e hoje criados diversos 
comitês municipais, estaduais e nacionais. Em virtude dessa Lei, já foram cassados 
mais de 623 candidatos por corrupção eleitoral e existem mais de 1.100 processos em 
tramitação. Esse é um exemplo de reforma parcial no atual sistema eleitoral. Esse exemplo 
apresenta caminhos para reformas mais profundas no sistema, bem como orienta ações 
menores enquanto não se consegue reunir condições para uma reforma de maior escopo 
e abrangência. Indagamos aos nossos entrevistados sobre procedimentos relativos à 
compra ou troca de votos por vantagem pecuniária ou não. Pretendíamos descobrir se os 
eleitores sabiam que esse procedimento era tipificado como crime.

Ao abordarmos esse ponto com os militantes do MCCE ficou evidente que não é fácil para 
os moradores de cidades pequenas agirem contra os candidatos, particularmente contra 
aqueles que possuem um poder maior, e que não coincidentemente são aqueles que têm 
condições de prometer vantagens pessoais ou mesmo ofertar diretamente o dinheiro.
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Eles disseram que mesmo com a urna eletrônica os candidatos criam estratégias de 
confirmação do voto, como por exemplo, fazem mapas detalhados das promessas de votos 
e cotejam essas promessas com o número de votos obtidos em cada zona eleitoral. Por 
exemplo, uma pessoa que vota na seção eleitoral 32 promete cinco votos nessa seção a um 
determinado candidato. Pelo boletim de urna se define quantos votos aquele candidato obteve 
naquela seção, se for menos de cinco a pessoa que havia anteriormente prometido, pode 
sofrer algum tipo de sanção, como não receber a vantagem anteriormente prometida.

Na cidade de SM o proprietário de uma empresa de transportes coletivos se candidatou a 
deputado distrital e não foi eleito. Como medida punitiva ele voltou à cidade após os resultados 
eleitorais e demitiu quase metade dos funcionários e avisou que se tratava de um castigo 
por eles não terem sabido votar. Segundo os entrevistados as medidas punitivas são muito 
comuns na cidade. O medo dos eleitores tem fundamento em lições anteriores. Denunciar 
é um risco porque o denunciante pode sofrer conseqüências pessoais ou algum membro de 
sua família pode se prejudicar. Os entrevistados afirmam que a partir da Lei 9840/99 algumas 
denúncias já foram feitas, mas acreditam que muito ainda deve ser feito. Segundo eles:

P1: É. Trouxe um pequeno benefício, de alguns que denunciam. PD ainda conseguiu 
denunciar um político com base nessa lei, e um dia lá em casa ligou uma pessoa muito 
conhecida minha dizendo que tinha sido, que o filho dela tinha recebido um par de tênis 
no período da eleição de determinada candidata, a EB, aí...

(...).

P1: Esses dias o candidato C ele tava dando café da manhã ou era chá da tarde, não sei 
onde era e eu fui numa associação, chegou uma carta lá em casa pra uma irmã minha 
dizendo que ela ia receber um lote, até hoje nem... (risos), foi na época do acidente, ela 
caiu de moto, aí eu não mostrei pra ela, fui lá no endereço, lá na 118, cheguei lá, fui 
despreparada, sem nenhum gravador, me deu uma encabula tão grande porque quando 
eu chego lá justamente era pra ser naquele dia e a presidente da associação dizendo lá 
“olha você tem que votar no Cristiano porque ele deu lotes”, aí tinha duas mulheres lá 
com a carta e o endereço, o quê que eu tinha que ter feito? Gravado, fui desprevenida 
porque eu só ia pra descobrir se era realmente uma questão dessa ... Cheguei lá encontrei 
tudo nas mãos, mas fui despreparada, então a gente sabe que existe, sabe que poderia, 
até um que foi ao tribunal e foi pra ser cassado que foi comprovada a compra de voto 
dele e a até hoje não foi cassado, porque o tribunal de Brasília foi o único que ainda não 
deu bom exemplo, o tribunal de Brasília, porque tem outros estados mais pobres que 
a gente já viu... 

O relato nos faz compreender melhor a teia em que os eleitores de cidades menos 
favorecidas economicamente estão enredados. Após a eleição eles continuarão a viver 
lá, vão precisar dos vizinhos e dos amigos para sobreviver, as chamadas redes sociais 
informais. A situação de vulnerabilidade é tamanha que é preciso ter muito cuidado para 
não desmanchar relações ou criar desavenças “desnecessárias”. 

Muitas vezes a população simplesmente se protege. A mobilização e a participação 
têm sido utilizadas como estratégias que podem construir um ambiente favorável a esse 
enfrentamento. Percebe-se aqui um embate clássico.
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2.4	Reforma eleitoral

2.4.1	Em busca de transparência, participação, 
eqüidade e confiança no sistema eleitoral

A Lei 9840/99 demonstra que as reformas podem contribuir para a formação de espaços 
favoráveis à consolidação de políticas igualitárias por meio da emersão de posições 
políticas não tradicionais ou convencionais. Essa experiência favorece o fortalecimento 
e consolidação da democracia a médio prazo. Indagamos aos participantes da pesquisa 
sobre eventuais mudanças no sistema eleitoral vigente.

Sobre a eventual adoção da lista fechada como parte de um novo sistema eleitoral um 
participante do MCCE apresenta o seguinte argumento:

P2: Eu sou contra essa reforma política que tem aí, essa reforma política que tem hoje, 
porque ela vai acabar com as lideranças, aquela pessoa que tem alguma, sabe por quê? 
Porque o voto vai pro partido, hoje nós vamos ser reféns.

O militante e ex-candidato apresenta a lista fechada como um limite para a participação 
de candidaturas menores porque não seriam escolhidas para encabeçar a lista do partido. 
Para ele o processo eleitoral seria um momento privilegiado de exercício da cidadania, 
pois a discussão sobre plataformas políticas abre o precedente para a discussão sobre as 
questões que interessam à comunidade, no sentido mais restrito, mas também constroem 
análises sobre questões mais amplas que abrangem o estado e o próprio país.

Para um participante do grupo focal com lideranças sociais da cidade SM a reforma 
tem que se circunscrever também à mentalidade das pessoas. Segue seu depoimento:

P6: Pode reformar o processo, o Código Eleitoral, a Constituição pode ser reformada, 
mas se os vícios continuarem os mesmos se a mentalidade não mudar, isso não vai 
adiantar de nada. Pode chegar no processo eleitoral perfeito que a gente vai continuar 
elegendo os mesmos políticos que elege hoje. Então é o que eu coloco, o debate tem 
que ser feito dentro da sociedade, esses grupos que fazem aqui esse debate tem que 
ser ampliado para vários outros grupos fazerem esse debate, e a gente vai ter mudanças 
lá na frente, não digo que venha haver ou não, mas a gente tá sendo um foco dentro de 
uma linha viciada que existe na sociedade. E a gente tem condição de mudar. Eu acho 
isso sempre.

Para os participantes em seu conjunto o aumento da escolarização proporcionaria 
condições para os cidadãos acompanharem os trabalhos legislativos, com possibilidade 
de intervenção e garantia eficaz da representação dos candidatos eleitos.
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2.4.2	Seminário operacional

2.4.2.1	 Reforma eleitoral em debate

O grupo de pesquisa realizou nos dias 16 e 17 de outubro de 2007 um evento intitulado 
“Seminário Operacional”, no Salão de Retratos do Ministério da Justiça. O objetivo central 
da atividade foi constituir um espaço propício ao debate sobre os dados levantados pela 
pesquisa “Reforma Política, Instituições Eleitorais e Capital Social”, consolidados e/ou 
em fase de consolidação, acerca do sistema eleitoral vigente no Brasil para elaborar um 
quadro analítico favorável ao entendimento e intervenção junto à proposta de reforma 
política em discussão no Parlamento brasileiro. Foram convidados membros do governo 
brasileiro, de entidades que apoiaram o projeto de pesquisa, representantes do Congresso 
Nacional e de instituições da sociedade civil organizada. O seminário contou ainda com 
a presença do prof. Pedro Luis Martinez Pallarés, representante da Fundação Manuel 
Giménez Abad e o representante do International Institute for Democracy and Electoral 
Assistance (International IDEA), o Sr. Matthias Catón, ambas instituições parceiras dessa 
pesquisa.

David Fleischer, coordenador da pesquisa, iniciou os trabalhos do seminário demonstrando a 
importância de se trocar informações entre órgãos nacionais e instituições internacionais, pois 
existem hoje várias propostas de reforma política sendo debatidas no Congresso Nacional.

Ao longo de todo o Seminário os participantes foram estimulados a expor análises sobre 
a eventual adoção da lista fechada, de restrições à mobilidade partidária e o financiamento 
público de campanha. Dentre os participantes do seminário contamos com a presença de 
um juiz eleitoral, segundo seu ponto de vista, a adoção de mecanismos de aproximação 
entre Estado e população devem ser levados em consideração na adoção de uma nova lei 
eleitoral, veja excertos de seu depoimento:

JE: (...) eu acho que realmente o plebiscito e o referendo são mecanismos importantes, 
mas, sem querer descartar [outras modalidades] eu acho que realmente tem que ser feito 
através disso, é realmente um instrumento pra se debater com a sociedade como um 
todo, mas se possível também não só isso, não é? Mas acrescentando também discutir 
isso com a sociedade com os organismos ditos normativos, porque ai os políticos com 
a sensibilidade que normalmente tem com o voto, a sociedade se mobilizando eu acho 
que a reforma se torna mais factível, como bem lembrou o professor David Fleischer.

O magistrado reafirma não somente a relevância de que a reforma eleitoral ocorra, 
mas que é preciso que ela seja efetiva. Para tanto propõe a criação de espaços em que se 
possa debater e discutir diretamente com a população.

Outro ponto considerado relevante para o debate é o diferenciado comportamento eleitoral 
entre eleições municipais e eleições nacionais, esse também deve ser um ponto a ser enfrentado 
na reforma eleitoral. Quais seriam as motivações que levam as pessoas a comparecerem 
maciçamente nas eleições municipais e se absterem de eleições nacionais?
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Segundo Márlon, também coordenador da pesquisa isso “Poderia advir da crença do 

eleitor de que o âmbito municipal seria mais importante, pois ali se decidia coisas mais 

concretas da sua vida e que, portanto, valeria mais a pena participar das eleições nessas 

oportunidades. Mas foi levantada uma outra hipótese, que talvez não seja excludente, mas 

que também deva ser lembrada. Que é a hipótese da relação de proximidade dos políticos 

com os eleitores estarem nas eleições municipais, trazendo mais pessoas às urnas em 

virtude de vínculos de natureza clientelística.

A tentativa de coibir antigos comportamentos eleitorais deve estar no cerne de mudanças 

no sistema atual vigente. Para o Márlon, essa pesquisa seria um ponto inicial, segundo ele, 

A pergunta que o projeto quer lançar, na primeira etapa da pesquisa de um diagnostico 

do sistema eleitoral atual é porque motivo há tanta diferença no comportamento entre os 

diversos estados no que diz respeito ao

comparecimento eleitoral.

Outro participante do seminário demonstrou a necessidade de se fazer cumprir os 

dispositivos já existentes na Constituição de 1988, segundo ele: 

Nós temos essa Constituição de 1988, que foi dito quando de sua promulgação como 

constituição cidadã, que prevê a participação direta da população, prevê a democracia 

participativa, e não apenas a democracia meramente representativa, como temos hoje. 

Ainda na questão da democracia representativa, nós temos órgãos hoje que passam 

ainda à margem do estado, do meu ponto de vista, por um equivoco de interpretação. A 

constituição de 88 ela bota os princípios da prioridade absoluta, e da proteção integral da 

criança e do adolescente, e aqui eu trago, também decorrência da minha atuação como 

promotor da infância e da juventude aqui em Brasília. Esses são princípios que parecem 

que ficam esquecidos pelo legislador, antes mesmo da aprovação pela Organização das 

Nações Unidas em 1989, da Convenção sobre os Direitos das Crianças, que adota esses 

princípios, essa teoria da proteção integral e da prioridade absoluta, esses princípios já 

estavam na nossa Constituição.

2.4.3	Pontos de vista sobre a reforma eleitoral

A função da política na vida atual foi um tema suscitado durante o Seminário e também 

presente em nossa entrevista com o atual Presidente da OAB, Cezar Britto.

Segundo ele, “a população brasileira não entende a política como vida, ou seja, 

parte essencial da vida humana”. Para o Britto, o sistema representativo é constituído 

democraticamente no país, entretanto, os eleitos ainda se utilizam da estrutura pública 

para garantir interesses privados. Esse comportamento redundaria em práticas ilícitas, 

segundo ele, essa questão está sendo enfrentada pela população brasileira com o apoio da 

OAB e CNBB ao criarem comitês baseados Lei 9840/99 e propondo a cassação de políticos 

que não têm cumprido adequadamente suas funções públicas.
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Para Britto, para que uma reforma política seja eficaz ou que “pegue” no país, tem 
que ser apresentada e votada antes do período crítico definido por ele como aquele que 
antecede as eleições.

O Prof. Fabio Konder Comparato também foi entrevistado por nossa equipe e analisa 
eventuais propostas no sistema eleitoral vigente. Para ele, a adoção de listas fechadas no 
Brasil poderia ocasionar a despersonalização do processo eleitoral, porque a composição 
da lista ficaria a cargo da oligarquia partidária. Ele afirma que a tradição democrática 
brasileira ainda é tênue e os partidos brasileiros não são conhecidos por sua democracia, 
mas sim, por um comportamento oligárquico.

Sobre práticas ilícitas no processo o professor assinala importantes avanços no cenário 
nacional, como, por exemplo, a Lei 9840/99. O sucesso da lei, segundo ele, está amparado na 
grande capilaridade das duas instituições sociais que assumiram a frente do movimento: a 
Ordem Nacional dos Advogados e a Confederação Nacional dos Bispos do Brasil. São duas 
instituições de alcance nacional e por isso, puderam se inserir em todos os rincões.

Outro ponto levantado pelo professor é a incapacidade de a população entender, em alguns 
casos, porque não pode trocar o seu voto por algo concreto, uma panela de pressão ou um par 
de sapatos, já que há cinco séculos o patronato brasileiro mantém relações desse tipo com 
a população. Para mudar essa questão teria que se mudar o perfil educacional da Nação.

Sua proposta consiste na reformulação do papel do Estado moderno, para ele, essa instituição 
deve estar atada à proposta de construção do desenvolvimento nacional e isso não pode ser 
feito por projetos com quatro anos de duração. O Estado moderno, segundo ele, se diferencia 
do Estado clássico, na medida em que o primeiro se caracteriza pela ação e o segundo por 
ser estático. E se fundamenta na e pela promoção de políticas públicas, enquanto o estado 
clássico cumpre leis. A lei, segundo ele, é estática. Caberia, portanto, ao esse Estado, ampliar 
os mecanismos de participação e consolidação da democracia, promover o desenvolvimento 
nacional e aperfeiçoar o sistema representativo. Uma reforma eleitoral seria, então, uma ação 
transversal, pois atravessaria os três pontos. Ela não seria uma estrutura em si mesma, mas 
seria engrenagem fundamental de uma estrutura maior, mais ampliada e forte. A melhoria 
do sistema eleitoral seria alicerce para a definição do projeto de desenvolvimento nacional. 

2.5	Estudo de caso: assaltos a banco 
e eleições no Maranhão

2.5.1	Descrição do caso

No final de 2006, o Sindicato dos Empregados em Estabelecimentos Bancários do Estado 
do Maranhão (SEEB-MA), divulgou seu Dossiê Assaltos a Banco (1996-2006), fazendo menção 
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à constância crescente de “assaltos constantes a bancos, casas comerciais, terminais de 

auto-atendimento bancário (...)” (SEEB, 2006).

Após a publicação do dossiê, o então diretor da Regional de Imperatriz do referido sindicato, 

afirmou que “Não pode ser uma simples coincidência os assaltos se intensificarem nos 

anos eleitorais, e principalmente nos cinco meses imediatamente anteriores aos pleitos” 

(VIVIANI, 2006).

Decidiu-se, no contexto do presente projeto de pesquisa, por dirigir atenção a esses 

sinais preliminares, como elementos para a descoberta de caminhos pelos quais se pudesse 

investigar a correlação entre práticas delituosas relacionadas a desvios patrimoniais e o 

financiamento privado ilícito de campanhas.

Os dados divulgados pelo SEEB-MA foram inicialmente analçisadas a partir dos 

montantes roubados das agências bancárias do Estado do Maranhão no período de 10 

anos, com início em 1996 e conclusão em 2006.

O estudo revelou uma nítida congruência com as observações iniciais do SEEB-MA. 

Nos anos eleitorais de 1996, 1998, 2000, 2002 e 2004 houve em regra um volume maior de 

dinheiro roubado que nos anos anteriores e posteriores a cada um. Exceção foi o ano de 

2006, que apresentou aparente queda nos resultados dessa modalidade de atos ilícitos. 

De qualquer forma os dados relativos a 1996 não se referem a todo o ano. Em 2004, houve 

um montante roubado bastante superior aos dos anos não eleitorais anteriores, apesar 

de 2005 (ano do referendo das armas) haver sido também marcado por grande soma 

ilicitamente apropriada.

2.5.2	Metodologia aplicada no estudo de caso

Para testar a hipótese suscitada pelo sindicato optou-se pela produção de dados 

qualitativos consistentes em entrevista semi-estruturadas com cinco praticantes de 

assaltos a banco, dois líderes políticos, dois policiais de posição hierárquica elevada e um 

membro do GECOC – Grupo Especial de Combate às Organizações Criminosas do Estado 

do Maranhão.

2.5.3	Análise das entrevistas

Dentre os participantes de assaltos a banco entrevistados – num total de cinco pessoas 

do sexo masculino que admitiram haver realizado pelo menos um ato ilícito dessa natureza 

no estado do Maranhão – dois afirmaram reconhecer a existência de relações desse tipo 

de crime com a atividade política.
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O primeiro entrevistado afirmou que “já ouviu falar de alguma participação de políticos. 
Tem fulano que pode dar um apoio: prefeito, vereador... Soube de uma vez em que quatro 
ou cinco assaltantes ficaram aguardando a hora do assalto na fazenda de um político”.

Outro entrevistado, envolvido em assaltos a banco, reconheceu, como o primeiro, ter 
ouvido falar do apoio de um político, de um vereador. Mesmo para esse, assim como para 
três outros assaltantes entrevistados, o aumento do volume do dinheiro  roubado dos 
bancos nos anos eleitorais se deve à diminuição da eficiência nas atividades policiais e à 
majoração da quantidade de dinheiro disponível nos bancos, em virtude das necessidade 
ínsitas ao próprio processo eleitoral.

O primeiro entrevistado, por outra via, reconheceu que nem todos os participantes 
do assalto têm acesso às fontes de informação e financiamento da operação. Isso pode 
justificar em parte a afirmação dos outros três praticantes desse tipo de crime entrevistados 
nesta pesquisa, no sentido de desconhecer a existência de uma conexão dessa atividade 
com a política.

O primeiro dirigente da Polícia Civil (PC1) reconheceu preliminarmente que as informações 
relativas ao aumento do dinheiro roubado das agências bancárias nos anos eleitorais já 
eram do conhecimento daquele órgão, afirmando:

A gente nota claramente que em anos de eleição o pico aumenta. A quantia aumenta. Às 
vezes a quantidade de roubo a banco também aumenta. Sempre próximo à eleição toda 
a quantia em dinheiro roubada é maior. A única justificativa que nós encontramos para 
isso é que exitem políticos ligados ao crime organizado que efetuam roubo a banco.

PC1 afirma que a falta de inquéritos ou ações penais em que a relação entre integrantes 
da política estadual e os membros das quadrilhas se deve à dificuldade de obtenção de 
depoimentos. Segundo suas palavras, “nós não temos prova efetiva disso porque quando 
a gente prende a quadrilha eles simplesmente não comentam, não dizem o nome de 
ninguém. É um pacto que há entre eles”.

Ainda para PC1, sua observação indica que a conexão crime e política tem, neste caso, 
nítida correlação com a necessidade de financiamento para as campanhas, afirmando 
ter... fortes suspeitas de que o aumento é devido a políticos estarem ligados a esse tipo 
de crime inclusive para se capitalizar para a eleição.

Apesar das dificuldades observadas nas investigações, ele afirma acreditar, sim, na 
existência de “um apoio de políticos no interior do Estado com relação a esse tipo de 
crime”, embora reconheça a adoção de regras de conduta por parte dos envolvidos com 
a finalidade de ocultar a identidade dos políticos envolvidos.

Essas considerações são apoiadas pela entrevista realizada com o segundo entrevistado 
membro da cúpula da Polícia Civil do Maranhão (PC2). Para ele há um pacto de silêncio 
entre os membros das organizações criminosas e os políticos a elas relacionados. E 
apresenta possíveis justificativas para a existência desse acordo de discrição: 
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Geralmente esse pacto de silêncio se justifica na medida em que eles precisam de 
apoio quando eles saírem da prisão. Então aquelas pessoas que dão apoio material, 
são responsáveis pela logística da quadrilha, não são denunciadas pelo grupo. Porque 
justamente quando eles saírem, forem soltos, eles vão contar com esse mesmo apoio. 
E, além disso, há um pacto também no sentido de que essas pessoas que não são 
denunciadas, eles financiam também a questão dos honorários advocatícios.

PC2 afirma que em algumas ocasiões a polícia chegou a obter informações sobre o 
apoio prestado por políticos às práticas delituosas. Segundo o delegado: Geralmente 
quando eles vão fazer, praticar um assalto, na noite anterior ou então dias antes eles 
ficam homiziados ou num mato, num matagal, ou numa fazenda, que seria o apoio. E 
geralmente esse apoio é dado por pessoas influentes de certo município e políticos. 
Houve um caso, ou melhor, houve vários casos, em que informalmente a gente obteve 
a informação de que o apoio seria dado por vereadores e até prefeitos de algumas 
cidades.

A visão dos dois dirigentes da Polícia Civil do Maranhão é convergente. Ambos admitem 
a associação entre políticos e assaltantes de banco, reconhecem as dificuldades presentes 
na investigação do liame intersubjetivo e apontam razões para a existência de tais 
obstáculos.

Esse ponto-de-vista é, no geral, acorde com as observações de um dos membros do 
GECOC. Também ele admite que:

Com relação a assalto a banco em período eleitoral, existe esse fenômeno, principalmente 
em eleições municipais. A gente identifica que existe com mais freqüência, não só de 
[assalto] a banco, mas a carro forte também. Então são várias as modalidades de assalto. 
E as organizações criminosas que estão atuando são as mais diversas e acabam se 
misturando. 

Também para ele a explicação para essa aproximação se dá em virtude da necessidade 
de obtenção de verbas de campanha. 

[O assalto a bancos] é uma fonte de arrecadação de dinheiro fácil para campanhas. 
Depois há o envolvimento com muitos assassinatos, pistolagem de alguns políticos, ou 
por motivação política ou mesmo por questões financeiras. A gente identifica muitos 
agiotas também já assumindo um papel no financiamento de campanhas.

Na mesma linha de raciocínio do delegado, o Promotor de Justiça avalia que os assaltantes 
são beneficiados por um esquema de proteção baseado na proximidade mantida com 
detentores do poder político. 

Além disso, há a concessão da infra-estrutura ou, como prefere, de uma logísticapara 
a prática do crime. Segundo ele:

São utilizadas fazendas. Antes da realização do assalto geralmente essas quadrilhas 
vão para fazendas de pessoas já sabedoras da finalidade para qual está sendo utilizada 
a fazenda. A gente consegue identificar isso aí. 
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Um dos políticos entrevistados concorda com a existência dessa conexão. Seu depoimento, 
no entanto, apresenta-se um tanto incoerente, pois de início afirma serem poucos os 
casos de envolvimento de políticos, para logo em seguida dizer ser grande a proporção 
de prefeitos envolvidos com os assaltos a banco. Segundo ele:

Existem poucos casos de envolvimento de políticos com esses crimes. É uma coisa 
pesada. É uma minoria, mas que pode causar danos. Já tinha ouvido falar disso. Há muitos 
prefeitos envolvidos com assalto. Mas isso é minoria na Assembléia Legislativa.

Já o outro político que aceitou conceder a entrevista afirmou que os assaltos não têm 
vinculação com a política. Para ele, O problema é que no período eleitoral há um afrouxamento 
no serviço de segurança, porque “(...) a princípio diminui o número de agentes policiais 
na ação direta de combate”.

E segue afirmando que no interior um prefeito tem à disposição todo o efetivo policial, 
pois banca desde a alimentação até ajudas de custo. Quando vai viajar o prefeito leva o 
policial. Deixa de ser uma segurança pública para ser uma segurança quase pessoal, para 
proteger o detentor do cargo público.

O entendimento de que no período eleitoral há um déficit na capacidade de ação da  
polícia é também lembrado, embora com outros argumentos, por PC1, para quem:

Os conflitos eleitorais geram problemas complicados para a polícia. Toda hora denúncia 
de que estão levando dinheiro daqui para lá, ilegalidades, e a polícia vai ter que ir atrás. 
Às vezes nós somos obrigados a deixar de fazer a nossa rotina de investigação, como 
nos roubos a banco para ver se não há dinheiro ilícito sendo levado de um ponto a outro 
aqui na capital. 

Nessa passagem identifica-se outra hipótese possível, embora não excludente da 
anterior, para as causas do aumento dos assaltos a banco no estado do Maranhão no 
período que antecede as eleições.

2.5.4	Considerações sobre o estudo de caso

Esta pesquisa procurou levantar apenas dados preliminares a partir da premissa 
sustentada pelo Sindicato dos Empregados em Estabelecimentos Bancários do Estado do 
Maranhão, para o qual os períodos eleitorais vêm sendo acompanhados por um acréscimo 
significativo no volume dos assaltos a banco.

De fato, a partir do dossiê divulgado pela referida entidade sindical, chegou-se preliminarmente 
à elaboração de pesquisa que confirma a denúncia divulgada. 

Entretanto, os dados quantitativos relacionados aos montantes roubados e à quantidade 
de assaltos não são conclusivos, nem exatos, já que algumas vezes os bancos se recusam 
a revelar os valores levados pelas quadrilhas por razões de segurança interna.
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Não há dúvida, no entanto, de que os dados publicados pelos bancos e reunidos pelo 
SEEB-MA demonstram uma variação constante e relevante nos números relacionados aos 
montantes roubados, demonstrando ser factível o incremento nos delitos dessa natureza 
em anos eleitorais.

Essa observação é robustecida pelo conteúdo das entrevistas realizadas, especialmente 
as realizadas com autoridades ligadas ao sistema de Segurança Pública do Estado do 
Maranhão.

Direta e especializadamente envolvidos com a investigação de assaltos a banco, as 
autoridades entrevistadas foram todas acordes com a hipótese de que há uma estreita 
relação entre o aumento no volume roubado e as necessidades de obtenção de recursos 
ínsitas às campanhas políticas.

Embora não sejam conclusivas, as informações prestadas pelos assaltantes e pelos 
políticos contêm detalhes que em parte servem de alicerce a esse entendimento.

Esta pesquisa, por sua envergadura, não logrou deixar a salvo de dúvida a denúncia 
pública apresentada pelo SEEB-MA. Mas sem dúvida demonstrou a sua plausibilidade, o 
que aconselha maior investigação a respeito, tanto desde um viés acadêmico, como sob 
a perspectiva da atuação do aparelho de segurança do Maranhão.

Também parece recomendável a realização de um estudo de abrangência nacional a 
fim de que seja verificada a eventual repetição dessas tendências em outros estados e 
regiões do País.
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3.	 CONCLUSÃO
Procurou-se dar a este documento a forma de um relatório de pesquisa que pudesse 

não apenas noticiar as atividades investigativas efetuadas, como também – ainda que 
numa perspectiva claramente inicial – relacionar reflexões e análises teóricas suscitadas 
por aquelas.

Já que nosso fim era apresentar conteúdos capazes de proporcionar elementos para o 
debate em torno da Reforma Política, consideramos mais útil sugerir estratégias reflexivas 
que buscar a apresentação de soluções parciais.

Ademais disso, para nós sempre foi claro que, pelo escopo do projeto, nada mais poderíamos 
aspirar que não favorecer o reconhecimento da importância das atividades desenvolvidas 
pela comunidade científica brasileira para embasar os grandes debates nacionais.

A pesquisa realizada propiciou uma visão geral, embora não suficientemente profunda, 
do tema que constitui o cerne da convocatória apresentada pela SAL/MJ e pelo PNUD: 
uma análise de impacto da possível adoção do financiamento público de campanhas, das 
listas parlamentares preordenadas e da fidelidade partidária.

Na primeira parte deste trabalho pudemos analisar de forma mais específica essa 
tríade. Dentre as observações a que chegamos, destacaríamos o entendimento de que 
o ano de 2009 poderá propiciar um interessante palco para a discussão e a adoção de 
aprimoramentos legislativos mais consistentes no que atine a nosso sistema eleitoral.

Tivemos ainda a possibilidade de fazer uma inédita utilização de cruzamentos de informações 
estatísticas criadas a partir de dados disponibilizados pelo Tribunal Superior Eleitoral.

Pudemos verificar como o comparecimento eleitoral ao longo dos diversos pleitos – que 
variam em nível (local, estadual e nacional) e em conteúdo (eleição, plebiscito e referendo) 
– pode conceder informações preciosas para a análise do comportamento do eleitorado. 
Mesmo abordagens mais complexas, auxiliadas pelo entrecruzamento de informações, 
podem ser buscadas nessa matéria.

O ápice dessa vertente investigativa foi atingido com a criação do IVCE – Índice de 
Variabilidade do Comparecimento Eleitoral, nascido estritamente no bojo das atividades 
de pesquisa deste projeto.

O novo indicador pôde ser disponibilizado para cada um dos municípios brasileiros, o que 
tornou realizável um mapeamento nacional de comportamentos a partir da avaliação positiva 
ou negativa do desenvolvimento do hábito de “ir às urnas” entre os anos de 1996 e 2006.

Os dados qualitativos coletados pela equipe de pesquisadores forneceram outro viés 
para o estudo: a análise das representações políticas e sua importância para a definição 
do comportamento eleitoral.
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São aspectos complexos da atividade de pesquisa, que por isso mesmo não puderam 
ser nem de longe esgotados. Serviram embora para demonstrar a validade do manejo 
de estratégias investigativas que correlacionem a necessária interpretação das normas 
eleitorais com o entorno sociológico sobre o qual as mesmas incidem.

Um momento muito importante dessa interação saber jurídico/saber sociológico pode 
ser encontrada no item 6 deste trabalho, em que se analisou a curiosa majoração do 
montante de dinheiro roubado das agências bancárias do Maranhão, todas as vezes em 
que se aproximam os períodos eleitorais.

A gravidade das observações ali contidas nos ver ter presente a imperiosidade de que 
pesquisas dessa natureza sejam realizadas de maneira não apenas mais profunda, como 
igualmente mais extensa, a fim de abarcar todo o território nacional.

Buscamos e alcançamos interessante nível de interdisciplinaridade em nossas iniciativas, o 
que nos permitiu verificar como a conjunção de esforços das diversas áreas do conhecimento 
pode traduzir-se no alcance de objetivos comuns. Mas para isso será também necessário 
romper a barreira da carência de dados oficiais sobre muitos dos temas pesquisados.

Essa iniciativa da SAL/MJ e do PNUD demonstrou a correção do estímulo à atividade 
investigativa da comunidade científica como meio hábil à geração de informações preciosas 
para a tomada de decisões nos âmbitos legislativo e administrativo.

Deixamos propositalmente em aberto as conclusões com relação à adequação das 
mudanças do sistema eleitoral dentro da tríade financiamento, composição das listas e 
fidelidade partidária.

Esperamos que este trabalho possa lançar luzes sobre essa temática, mesmo reconhecendo 
que a realização de uma Reforma Política em bases sólidas demanda não apenas maior 
volume de estudos, como também concordância política sobre temas em relação aos quais 
essa pacificação até hoje não foi alcançada.

Reconhecemos, todavia, que os diversos passos da realização dessa pesquisa revelam a 
presença de sérios desvios no atual sistema eleitoral brasileiro. Excessivamente personalista, 
o modelo demonstra muita fragilidade no tocante aos instrumentos de fiscalização das 
verbas de campanha, além de demonstrar-se muito propício a práticas de negociação do 
voto.

Por isso esperamos que o debate sobre o aperfeiçoamento do nosso sistema eleitoral 
supere eventuais barreiras partidárias e outros interesses compartimentalizados e se 
encaminhe rumo à consolidação de mecanismos mais aptos ao fortalecimento de nossas 
instituições políticas.

Esperamos que o conteúdo aqui apresentado possa ser útil ao debate. E que a Reforma 
Política se concretize sob a forma de mecanismos de aprofundamento da experiência 
democrática brasileira.
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